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Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Henrique Aleluia Sande e Silva, subinspector
da Direcção de Inspecção e Licenciamentos do INFAR-
MED.

2.o Dr.a Elizabete Mariana Martins Mota Faria, represen-
tante da Ordem dos Farmacêuticos.

30 de Março de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Aviso n.o 5053/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Instituto Nacional da
Farmácia e do Medicamento (INFARMED) de 18 de Fevereiro de
2005, e nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o, n.o 1,
e 2.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro,
168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho, no prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso público para instalar uma
farmácia na área urbana de Maceira de Sarnes, freguesia de Maceira
de Sarnes, concelho de Oliveira de Azeméis, distrito de Aveiro.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação da farmácia refe-
rida no número anterior.

3 — O presente concurso reger-se-á pelas disposições aplicáveis da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004,
de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho, e da Lei n.o 2125,
de 20 de Março de 1965.

4 — Durante o prazo previsto no n.o 1 do presente aviso, podem
as farmácias do concelho requerer a sua transferência para o local
previsto para a instalação da nova farmácia.

5 — Podem concorrer:

a) Farmacêuticos em nome individual e desde que não sejam
titulares de alvará de farmácia, a título individual ou colectivo;

b) Sociedades em nome colectivo ou por quotas cujos sócios
sejam farmacêuticos, a quem é permitido ser proprietário de
farmácia, nos termos da Lei n.o 2125, de 20 de Março de
1965, e desde que não sejam titulares de alvará de farmácia,
a título individual ou colectivo.

6 — São condições de candidatura possuir:

a) Licenciatura em Farmácia;
b) Bacharelato em Farmácia;
c) Licenciatura em Ciências Farmacêuticas, opção ou ramo A;
d) Licenciatura em Ciências Farmacêuticas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do
INFARMED, entregue directamente mediante recibo, ou remetido
pelo correio com aviso de recepção, para o Parque de Saúde de Lisboa,
Avenida do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissão ao
concurso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal,
número de telefone, se o tiver, e número de contribuinte,
no caso de proprietário de farmácia em nome individual;

b) Habilitações literárias;
c) Actividade profissional;
d) Designação da sociedade, número de pessoa colectiva, sede

social e identificação dos seus sócios.

7.1 — O requerimento do concorrente ou de todos os concorrentes,
no caso de sócios de sociedade, deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão do diploma do curso de Farmácia;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de residência, do qual conste o tempo de residência

actual no concelho onde vai ser instalada a farmácia, se for
caso disso;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Far-
macêuticos actualizado e indicando o período a que se refere;

e) Certidão comprovativa do número de anos em que foram
efectuados descontos para a segurança social pelo exercício
profissional em farmácia de oficina, se for caso disso;

f) Declaração da farmácia comprovando o número de anos de
exercício profissional em farmácia de oficina;

g) Documento oficial comprovativo do número de anos de exer-
cício profissional em farmácia hospitalar, se for caso disso,
passado pelo serviço onde se tenha verificado;

h) Declaração do candidato, sob compromisso de honra e com
a assinatura reconhecida, de que não exerce qualquer outra

actividade profissional, ou, se for caso disso, das outras acti-
vidades profissionais que exerce e respectivo horário de
trabalho;

i) Declaração do candidato, sob compromisso de honra e com
a assinatura reconhecida, de que o atestado de residência
e o cartão de eleitor apresentados correspondem ao local
onde efectivamente reside nos cinco anos anteriores à data
de abertura do concurso;

j) Declaração do(s) candidato(s) indicando se foi ou não pro-
prietário de farmácia nos últimos 10 anos quer em nome
individual quer em sociedade, identificando a(s) farmácia(s),
se for caso disso;

k) Fotocópia do bilhete de identidade;
l) Fotocópia do cartão de contribuinte;

m) Fotocópia do cartão de eleitor.

7.2 — Os documentos referidos no número anterior só são admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocópia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionário que a receba.

7.3 — O júri poderá solicitar outros documentos que considere
indispensáveis.

8 — A falta de qualquer dos documentos previstos nas alíneas a),
b), c), d), e), g), k) e l) do número anterior implica a não admissão
ao concurso, nos termos do n.o 2 do n.o 6.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro,
e 865/2004, de 19 de Julho.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
dirigente máximo do serviço a que pertençam.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O método de classificação adoptado será o previsto no n.o 10.o

da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro, 168-B/2004,
de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lina Maria Santos Silva, directora de Inspec-
ção e Licenciamentos do INFARMED, em substituição do
presidente do conselho de administração do INFARMED,
Dr. Rui Santos Ivo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Maria Diogo Simões Aires, directora do Depar-
tamento de Licenciamentos da Direcção de Inspecção
e Licenciamentos do INFARMED, podendo substituir
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Helena Martinho Lopes Cláudio, representante da
Ordem dos Farmacêuticos.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Henrique Aleluia Sande e Silva, subinspector
da Direcção de Inspecção e Licenciamentos do INFAR-
MED.

2.o Dr.a Elizabete Mariana Martins Mota Faria, represen-
tante da Ordem dos Farmacêuticos.

30 de Março de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Deliberação n.o 673/2005. — Considerando que a Farmácia
Higiene, propriedade da Dr.a Maria Manuela Brandão Ferreira Pita,
é detentora do alvará n.o 785, datado de 25 de Janeiro de 2001,
com instalações sitas na Rua de José Joaquim Marques, 142-144,
na freguesia do Montijo, concelho do Montijo, distrito de Setúbal;

Considerando que Luís Filipe Pereira Caetano Pita, na qualidade
de procurador da proprietária e directora técnica da Farmácia Higiene,
solicitou a emissão de uma segunda via do alvará, por o mesmo se
encontrar extraviado, necessário para a realização de escritura de
trespasse;

Considerando que, em 23 de Junho de 2004, o Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) emitiu declaração
onde consta que a Farmácia Higiene, com instalações sitas na Rua
de José Joaquim Marques, 142-144, na freguesia do Montijo, concelho
do Montijo, distrito de Setúbal, é titular do alvará n.o 785, emitido
a favor da farmacêutica Dr.a Maria Manuela Brandão Ferreira Pita;

Considerando que, por escritura de trespasse lavrada no 13.o Car-
tório Notarial de Lisboa em 15 de Julho de 2004, a propriedade da
Farmácia Higiene, com o alvará n.o 785, passou a ser do farmacêutico
Dr. Fernando Jorge Cravidão da Veiga;

Considerando que, compulsado o processo da Farmácia Higiene,
no mesmo não se encontra o original do alvará n.o 785;

Considerando que as farmácias só podem funcionar mediante alvará
emitido pelo INFARMED;
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Considerando que a emissão de uma segunda via do alvará n.o 785,
o qual se encontra extraviado, não se afigura como sendo a forma
mais eficaz e segura de acautelar e assegurar os direitos do seu titular,
o Dr. Fernando Jorge Cravidão da Veiga:

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas j) e l) do n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e nos termos dos
artigos 39.o, 46.o, 48.o, 49.o e 50.o, todos do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, e do n.o 1 da base II da Lei n.o 2125,
de 20 de Março de 1965, o conselho de administração do INFARMED
delibera:

1) Ordenar o cancelamento do alvará n.o 785, com fundamento
no seu extravio, atribuído à Farmácia Higiene, sita na Rua
de José Joaquim Marques, 142-144, na freguesia do Montijo,
concelho do Montijo, distrito de Setúbal, o qual fica, a partir
da presente data, cancelado para todos os efeitos legais,
incluindo os de registo, transmissão ou transacção da pro-
priedade da Farmácia;

2) Ordenar a emissão de novo alvará a atribuir à Farmácia
Higiene, sita na Rua de José Joaquim Marques, 142-144, na
freguesia do Montijo, concelho do Montijo, distrito de Setú-
bal, a qual passa a ser titular do alvará n.o 4763, propriedade
do Dr. Fernando Jorge Cravidão da Veiga, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2004.

Mais delibera que se proceda a publicação no Diário da República
da presente deliberação.

15 de Março de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo,vogal.

Deliberação n.o 674/2005. — A firma Mayne Pharma (Portugal),
L.da, titular da autorização de introdução no mercado (AIM), dos
medicamentos:

Faulnescur, Solução Injectável, 10 mg/ml, concedida em 14 de
Junho de 2000, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 3222981, 3222882 e 3222783;

Etosynan, Concentrado para Solução para Perfusão, 20 mg/ml,
concedida em 15 de Novembro de 2001, consubstanciada na
autorização dos registos n.os 3809985, 3810181 e 3810082;

Cotrimox, Concentrado para Solução para Perfusão, 800
mg/10ml + 160 mg/10ml, concedida em 2 de Agosto de 2000,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 3230588;

Cotrimox, Concentrado para Solução para Perfusão, 400 mg/5
ml + 80 mg/5 ml, concedida em 2 de Agosto, de 200, con-
substanciada, na autorização com o registo n.o 3230489;

Morfusan, Solução Injectável, 1 mg/ml, concedida em 9 de Dezem-
bro de 1999, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3019783;

Morfusan, Solução Injectável, 2 mg/ml, concedida em 9 de Dezem-
bro de 1999, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3019882;

Faulvir, Solução Injectável, 25 mg/ml, concedida em 30 de Março
de 2000, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 3136082, 3135985 e 3135886;

Folinovo, Solução Injectável, 15 mg/2 ml, concedida em 14 de
Janeiro de 1993, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2158285;

Faulcris, Solução Injectável, 1 mg/ml, concedida em 20 de Feve-
reiro de 1992, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2073088, 2072981 e 2072882;

Faulcris, Solução Injectável, 0,2 mg/ml, concedida em 3 de Outu-
bro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3322187;

Ferioxin, Pó para Solução Injectável, 500 mg, concedida em 26
de Maio de 2000, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3205986;

Ferioxin, Pó para Solução Injectável, 2000 mg, concedida em 5
de Junho de 2002, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 4016689;

Fauldauno, Solução para Perfusão, 20 mg/4 ml, concedida em
1 de Agosto de 2000, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 3201183;

requereu ao INFARMED a revogação dos mesmos.
Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho

de administração do INFARMED delibera revogar a AIM dos medi-
camentos supramencionados e anular os respectivos registos no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República, 2.a série.

12 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 675/2005. — Considerando que a sociedade
CPH — Companhia Portuguesa Higiene, S. A., com sede social na
Rua do Entreposto Industrial, 3, 2.o, Alfragide, 2720-442 Amadora,
é detentora da autorização para o exercício da actividade de dis-
tribuição por grosso de medicamentos de uso humano e de medi-
camentos veterinários, concedida, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 135/95,
de 9 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 184/97, de 26 de Julho, com
o registo A030/H/V/96, de 25 de Outubro, para instalações sitas na
Rua do Entreposto Industrial, 3, rés-do-chão, Alfragide, 2720-442
Amadora;

Considerando que a sociedade CPH — Companhia Portuguesa
Higiene, S. A., requereu a transferência de instalações para a Rua
dos Bem Lembrados, sítio do Celão, Alcabideche, tendo sido con-
cedida autorização para o exercício da actividade de distribuição por
grosso de medicamentos de uso humano e de medicamentos vete-
rinários para a morada anteriormente referida;

Considerando que em 3 de Setembro de 2004 a sociedade CPH —
Companhia Portuguesa Higiene, S. A., remeteu o original da auto-
rização para o exercício da actividade de distribuição por grosso de
medicamentos de uso humano e de medicamentos veterinários, com
o registo A030/H/V/96, de 25 de Outubro, com fundamento na ces-
sação da actividade na morada acima identificada:

O conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e no
artigo 140.o, n.o 2, alínea b), do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delibera revogar a autorização para o exercício da actividade
de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano e de
medicamentos veterinários com o registo A030/H/V/96, de 25 de Outu-
bro, concedida à sociedade CPH — Companhia Portuguesa
Higiene, S. A., para as instalações sitas na Rua do Entreposto Indust-
rial, 3, rés-do-chão, Alfragide, 2720-442 Amadora, freguesia de Alfra-
gide, concelho da Amadora, distrito de Lisboa, e ordenar a publicação
no Diário da República da presente deliberação, bem como a noti-
ficação a todos os interessados da mesma.

28 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 676/2005. — Considerando que a sociedade Bio-
gen Portugal — Sociedade Farmacêutica, Unipessoal, L.da, com sede
social na Avenida da Liberdade, 224, 1250-148 Lisboa, é detentora
da autorização para o exercício da actividade de distribuição por grosso
de medicamentos de uso humano, concedida ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 135/95, de 9 de Junho, com o registo A038/2003, de 5 de Setembro,
para instalações sitas na Zona Industrial da Abrunheira, São Pedro
de Penaferrim, 2711-901 Sintra;

Considerando que a sociedade Biogen Portugal — Sociedade Far-
macêutica, Unipessoal, L.da, requereu a transferência de instalações
para Sintra Business Park, edifício 4, Zona Industrial da Abrunheira,
Sintra, tendo sido concedida autorização para o exercício da actividade
de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano para
a morada anteriormente referida;

Considerando que, em 22 de Setembro de 2004, a sociedade Biogen
Portugal — Sociedade Farmacêutica, Unipessoal, L.da, remeteu o ori-
ginal da autorização para o exercício da actividade de distribuição
por grosso de medicamentos de uso humano, com o registo A038/2003,
de 5 de Setembro, com fundamento na cessação da actividade na
morada acima identificada:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e no
artigo 140.o, n.o 2, alínea b), do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delibera revogar a autorização para o exercício da actividade
de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano com
o registo A038/2003, de 5 de Setembro, concedida à sociedade Biogen
Portugal — Sociedade Farmacêutica, Unipessoal, L.da, para as ins-
talações sitas na Zona Industrial da Abrunheira, São Pedro de Pena-
ferrim, 2711-901 Sintra, freguesia de São Pedro de Penaferrim, con-
celho de Sintra, distrito de Lisboa.

Ordenar a publicação no Diário da República da presente deli-
beração, bem como a notificação a todos os interessados da mesma.

28 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 677/2005. — Considerando que a sociedade
Aventis Pharma, L.da, com sede social na Estrada Nacional n.o 249,
quilómetro 15, 2726-922 Mem Martins, é detentora da autorização
para o exercício da actividade de distribuição por grosso de medi-
camentos de uso humano, concedida ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 135/95, de 9 de Junho, com o registo A008/99, de 13 de Novembro




